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NOTÍCIAS TJRJ 

Juizados Cíveis do Rio recebem 28,6 mil ações contra empresas em 

maio 

 

Juizado do Torcedor reverte para o INCA dinheiro apreendido com 
cambistas 

 

Crise financeira aumenta número de ações de recuperação judicial, 
diz ministro Salomão 
 

Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Transportadores de carga questionam medida provisória que 
estabeleceu preço mínimo dos fretes 

A Associação do Transporte Rodoviário de Cargas do Brasil (ATR Brasil) pede ao Supremo Tribunal Federal a 

declaração de inconstitucionalidade da Medida Provisória 832/2018, que instituiu a política de preços mínimos do 

setor. O tema é tratado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5956, distribuída ao ministro Luiz Fux. 

 

Os associados da ATR atuam predominantemente no transporte de carga a granel. Na ADI, a associação 

argumenta que, ao atender às reivindicações dos motoristas autônomos que conduziram a paralisação nacional 

  

Não é possível exibir esta imagem no momento.

http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/boletimdosatosoficiais/2018/boletimdosatosoficiais.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/biblioteca_videoteca/principal_biblioteca.html
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/ementarios
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revistas-informativos/informativo-suspensao
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/revista-juridica
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-repetitivos-2018_1.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo904.htm
http://www.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0625.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5591920
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5591920
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5591319
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5591319
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5590729
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/5590729
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=381134
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=381134


de maio, a MP, na prática, “derruba” a atividade econômica dessas empresas, que utilizam os serviços dos 

autônomos em larga escala. 

 

Segundo a ATR, a tabela “decreta o fim da livre iniciativa e da concorrência para ‘acalmar’ uma categoria furiosa”. 

Outro argumento é que a MP constitui um precedente perigoso, “apto a sufocar, emergencialmente, qualquer 

movimento semelhante originário de atividades econômicas que possuam poder de negociação que, a exemplo 

dos motoristas autônomos, possa colocar em risco a segurança social do país”. 

 

Entre os princípios constitucionais apontados como contrariados, a ATR aponta o da livre iniciativa, o da 

isonomia, o da legalidade e o da livre concorrência. Ao pedir a concessão de liminar para suspender de imediato 

a MP, a associação sustenta que o fato de a norma ter entrado em vigor na data de sua publicação estabeleceu 

“uma crise instantânea” entre as partes da cadeia logística. Em caráter definitivo, a ATR pede a declaração da 

inconstitucionalidade da MP ou, sucessivamente, a concessão de prazo de 180 dias para a renegociação dos 

contratos, com suspensão da norma nesse período. 

Processo: ADI 5956 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Mantida decisão que computou jornadas abaixo do mínimo legal para remição de pena 

A Quinta Turma negou provimento a recurso do Ministério Público de Minas Gerais e manteve o cômputo de 

horas trabalhadas abaixo do mínimo diário legalmente exigido para fins de remição de pena, permitindo assim 

que um preso tenha 196 dias de pena remidos, em vez de apenas 171. 

Para o colegiado, o critério de cálculo dos dias trabalhados para fins de remição de pena adotado pela Justiça 

mineira foi correto, tendo em vista a recente alteração da jurisprudência. 

O relator do caso no STJ, ministro Jorge Mussi, lembrou que o tribunal havia firmado entendimento de que a 

remição de pena exigia jornada diária não inferior a seis nem superior a oito horas diárias, conforme o artigo 

33 da Lei de Execução Penal. Dessa forma, era contabilizada a quantidade de dias efetivamente trabalhados e 

não o simples somatório de horas. 

Entretanto, em abril de 2017, o Supremo Tribunal Federal alterou o entendimento vigente e permitiu, em 

situações excepcionais, o afastamento da regra prevista no artigo 126 da Lei de Execução Penal acerca da 
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jornada de trabalho diária. 

A justificativa do STF é que não computar as horas trabalhadas nos dias de jornada com horários diferentes dos 

disciplinados na LEP poderia desestimular o trabalho e a ressocialização do preso. O tribunal ressalvou, porém, 

os casos em que a jornada diária mínima não seja cumprida em razão de indisciplina do preso. 

Segundo Jorge Mussi, a instância de origem decidiu o caso com uma interpretação mais benéfica da lei, 

computando as horas trabalhadas para efeito de remição da pena de acordo com a mais recente orientação do 

STF. 

Artesanato e argila 

No período de maio de 2013 a maio de 2015, o preso trabalhou 3.530 horas na produção de artesanato com 

argila. O juízo da vara de execuções criminais deixou de descontar 25 dias de pena por não considerar as horas 

trabalhadas nos dias em que não foi observado o mínimo legal previsto na LEP. 

Após recurso à segunda instância, o preso teve todos os dias computados, remindo 196 dias de pena, em vez 

dos 171 apontados na sentença. Segundo o ministro Mussi, a decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

alinhou-se à jurisprudência do STF – que também foi adotada pelo STJ, o que levou à rejeição do recurso do 

Ministério Público. 

Processo: REsp 1721257 

Leia mais... 

É cabível apelação da decisão que julga procedente impugnação em cumprimento de sentença 

A Quarta Turma, por unanimidade, entendeu que cabe apelação contra decisão proferida na fase de cumprimento 

de sentença que julga procedente a impugnação. 

A conclusão se deu no julgamento de um recurso especial cujo recorrente teve inadmitida sua apelação pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o qual entendeu que contra decisão proferida na fase de cumprimento de 

sentença, que julga impugnação oferecida pelo executado, o recurso cabível seria o agravo de instrumento, e não 

a apelação. 

A parte alegou o não cabimento do agravo de instrumento pelo fato de o Código de Processo Civil não prever 

manejo desse recurso no caso analisado e também por que a decisão combatida não seria interlocutória, e sim 

terminativa. 

O caso 
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Inicialmente, o recorrente ajuizou na primeira instância ação de revisão contratual contra um banco com o qual 

havia celebrado contrato de financiamento de veículo, sob a alegação de que assinou contrato de adesão sem ter 

conhecimento dos exatos termos do pacto, em especial em relação às taxas de juros e aos demais encargos. 

As alegações foram acolhidas em parte pelo juiz para declarar a nulidade da cláusula que previa a comissão de 

permanência, impedir a negativação do nome do autor e determinar a restituição em dobro dos valores pagos em 

excesso. Não houve recurso, e a decisão transitou em julgado. 

Em fase posterior, já iniciado o cumprimento da sentença, o executado apresentou impugnação, afirmando que 

em seu banco de dados ainda remanescia saldo devedor por parte do exequente, apesar do pagamento de 

algumas parcelas do financiamento. Para garantir o efeito suspensivo à impugnação, realizou depósito a título de 

garantia. 

O juiz julgou procedente a impugnação, com homologação dos cálculos apresentados pela instituição bancária, e 

condenou o impugnado ao pagamento das custas e dos honorários sucumbenciais. O impugnado interpôs 

apelação, que não foi conhecida pelo TJMG. 

Novidade 

No STJ, o ministro relator do caso, Luis Felipe Salomão, destacou que o Código de Processo Civil de 2015 inovou 

ao prever um rol taxativo para o cabimento do agravo de instrumento. 

“Ao contrário do Código Buzaid, que possibilitava a interposição do agravo de instrumento contra toda e qualquer 

interlocutória, o novo código definiu que tal recurso só será cabível em face das decisões expressamente 

apontadas pelo legislador, almejando criar um rol taxativo. Nesse rumo, nem toda decisão interlocutória será 

objeto de agravo de instrumento, tendo fim a recorribilidade ampla, autônoma e imediata daquelas decisões”, 

afirmou. 

Para ele, é imprescindível que se observe a natureza da decisão recorrida, pois o simples fato de haver uma 

decisão de mérito “não é suficiente, na sistemática em vigor, para a determinação do recurso a ser utilizado”. 

Extinção 

De acordo com o relator, caberá apelação se a decisão proferida no cumprimento de sentença extinguir o 

processo ou uma fase processual, e caberá o agravo de instrumento nos demais casos. 

Para as situações em que as decisões proferidas no cumprimento de sentença acolham parcialmente a 

impugnação ou a julguem improcedente, o ministro explicou que o recurso cabível é o agravo, visto que tais 

decisões não extinguem totalmente o processo. 



“No caso dos autos, a decisão que resolveu a impugnação, acolhendo-a e homologando os cálculos 

apresentados pelo executado, a meu ver, extinguiu o cumprimento da sentença, uma vez que declarou a 

inexistência de crédito em favor do exequente (havendo, em verdade, saldo devedor em seu desfavor)”, disse o 

Salomão. 

Processo: REsp 1698344 

Leia mais... 

Colegiado isenta Souza Cruz de indenizar família de fumante 

A Terceira Turma deu provimento a um recurso da Souza Cruz para afastar a responsabilidade civil pelos danos 

morais decorrentes da morte de um fumante diagnosticado com tromboangeíte obliterante. 

O juiz de primeiro grau havia julgado improcedente o pedido de indenização feito pelos familiares, porém o 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul entendeu que a doença foi consequência direta do consumo de cigarros 

da empresa durante 29 anos, o que justificaria a indenização por danos morais de R$ 300 mil. 

No voto acompanhado pelos demais ministros do colegiado, o relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas 

Cueva, explicou que a falta de comprovação de nexo causal direto e imediato entre a conduta imputada à 

empresa e a doença desenvolvida pelo fumante inviabiliza o pedido de indenização. Segundo esclareceu o 

ministro, não é possível atribuir responsabilidade civil objetiva na modalidade do risco integral à fabricante de 

cigarros. 

“A causa direta e imediata da morte não é um defeito do produto, como ocorreria, por exemplo, nos hipotéticos 

cenários da explosão de um cigarro, da distribuição de um lote alterado ou com prazo de validade expirado, da 

comprovação da presença de uma toxina em qualidade ou quantidade não regulamentadas ou, até mesmo, da 

descoberta de uma doença que acometa indistintamente todos os fumantes”, afirmou o relator. 

Diversamente do que concluiu o TJRS, Villas Bôas Cueva também apontou a impossibilidade de comprovar que 

ao longo dos 29 anos de vício foram consumidos apenas cigarros da Souza Cruz, afirmando ser irrazoável 

transferir esse ônus para a empresa, visto que se trata de prova negativa de impossível elaboração. 

Livre arbítrio 

Outro ponto considerado pelos ministros foi que após a descoberta da enfermidade, em 1991, o paciente foi 

expressamente alertado pelos médicos da necessidade de parar de fumar, mas mesmo assim ele prosseguiu no 

vício até sua morte, em 2002. 

“Essa constatação é crucial para se afastar, também, qualquer responsabilidade por violação do dever de 

informação, haja vista que o agravamento do quadro clínico do paciente se deu em período no qual, 
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inequivocamente, este já dispunha de informações ostensivas acerca dos malefícios inerentes ao consumo de 

cigarro e, especificamente, acerca do modo como o seu próprio organismo reagia à droga”, fundamentou o 

relator. Não há notícia nos autos de que o paciente tenha optado por algum tratamento para parar de fumar. 

Portanto, de acordo com o relator, é de se respeitar a liberdade de fazer escolhas, inclusive aquelas que sejam 

prejudiciais à saúde, sob pena de violação da autonomia individual que norteia a nossa ordem constitucional 

democrática. 

Pressupostos legais 

Villas Bôas Cueva lembrou que, embora se trate de um tema sensível, “as circunstâncias que envolvem o 

tabagismo, por si, não configuram automaticamente o dever de indenizar por danos morais e materiais no 

ordenamento jurídico brasileiro”. 

É preciso, segundo o magistrado, haver os pressupostos legais para a responsabilização civil, quais sejam, a 

comprovação do dano, a identificação da autoria com a necessária descrição da conduta, e a demonstração do 

nexo causal entre a conduta e o dano, entre outros aspectos. 

Com o julgamento, a Terceira Turma corroborou o entendimento consolidado na Quarta Turma sobre o tema, no 

sentido de que o cigarro, cuja produção e comercialização são atividades lícitas, não é um produto defeituoso, 

mas de periculosidade inerente. Além disso, concluiu-se não ser possível aplicar as normas atuais de defesa do 

consumidor a fatos ocorridos no passado, que começaram antes mesmo da Constituição de 1988, especialmente 

no que se refere ao controle da publicidade promovida pela indústria tabagista. 

Processo: REsp 1322964 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Sustentabilidade: TSE economiza R$ 350 mil com uso de energia solar 

Jornalistas apontam as novas formas de censura à imprensa 

Um quarto das ações judiciais sobre liberdade de imprensa envolve propaganda política 
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Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0419257-89.2010.8.19.0001 
Rel. Des. Sirley Abreu Biondi 

J. 04/05/2018 e P. 08/05/2018 

 

Contribuição compulsória para o Fundo de Saúde Militar. Contribuição de natureza parafiscal. Sentença de 

procedência. Apelo interposto pelo Estado do Rio de Janeiro. Inconstitucionalidade da norma estadual 

autorizativa. Competência exclusiva da União Federal (CRFB, 149, §6º). Entendimento Consolidado nos 

Tribunais. A Lei Estadual nº 3.465/2000, que acrescentou os §§ 1º a 4º ao artigo 48 da Lei nº 3.189/1999, criou o 

Fundo de Saúde da Corporação, destinado à assistência médico-hospitalar de policiais e bombeiros militares, 

estabelecendo contribuição mensal de 10% sobre o soldo do militar e mais 1% por dependente. A jurisprudência 

do Tribunal da Cidadania e desta Corte fixa-se no sentido da inconstitucionalidade desse desconto, na medida em 

que tal contribuição possui natureza social, de instituição e competência exclusiva da União, nos termos do artigo 

149 da Constituição da República. Quanto à devolução dos descontos, o entendimento dominante é que na 

restituição das contribuições para o Fundo de Saúde o termo inicial é a partir do desconto, observado o prazo 

prescricional ¿ Súmula nº 231 do TJERJ. Prescrição quinquenal. De acordo com a súmula nº 344 do TJ/RJ, 

suspenso o desconto, remanesce para o servidor e a seus dependentes somente o acesso aos serviços gratuitos, 

oferecidos na forma dos artigos 46 e 79 da Lei Estadual nº 279/1979. Juros e correção monetária que devem ser 

adequados ao entendimento adotado neste Tribunal. Honorários advocatícios corretamente fixados. Os juros 

moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta 

de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação da Lei 11.960/2009. A correção 

monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960/2009, deverá ser 

calculada com base no IPCA, somente a partir de 25/03/2015, antes disso deve ser aplicada a TR. 

 

Fonte: EJURISLeia mais... 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Medida Provisória nº 841, de 11 de junho de 2018 – Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança 

Pública e sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias. 

 

Decreto Federal nº 9.404, de 11 de junho de 2018 – Altera o Decreto nº 5.296, de 2 dezembro de 2004, 

para dispor sobre a reserva de espaços e assentos em teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B04C7052553E7AC3FBEB560ED5D195D8C508142B3D49&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201800120338
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Mpv/mpv841.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9404.htm


locais de espetáculos e de conferências e similares para pessoas com deficiência, em conformidade com o art. 44 

da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 

Decreto Federal nº 9.405, de 11 de junho de 2018 – Dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e 

favorecido às microempresas e às empresas de pequeno porte, previsto no art. 122 da Lei nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 

Lei Federal nº 13.674, de 11 de junho de 2018 – Altera as Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, e dá outras providências. Parcialmente vetada. 

 

Lei Federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018 – Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos 

responsáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 da Constituição Federal; cria a Política 

Nacional de Segurança Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de Segurança Pública 

(Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e a 

Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 

2012. Parcialmente vetada. 

Fonte: Planalto 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Pesquisa Selecionada 
 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do TJERJ 

sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramos do direito. Comunicamos a atualização das pesquisas 

abaixo elencadas. 
 

Direito Tributário 

•                    ITBI e Promessa de Compra e Venda 

•                    Combustível e Substituição Tributária 

•                    ISS e Execução Fiscal 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Consultas > Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 

Selecionada. 
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